
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 984088 - GO (2025/0062019-6)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : V A DA R (PRESO)
ADVOGADO : RENAN MACEDO VILELA GOMES - GO049848
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . PROCESSUAL PENAL E PENAL.HABEAS CORPUS
INÉRCIA. ADVOGADO. FALTA DE DEFESA TÉCNICA. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ANULAÇÃO. ATO COATOR. MINISTRO. SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. COMPETÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

 
I. Caso em exame
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente o , sob alegação de violação dashabeas corpus
garantias constitucionais do contraditório e ampla defesa, devido à
inércia do Advogado constituído no agravo em recurso especial.
 
2. O agravante requer a anulação dos atos subsequentes à falta de
Defesa e a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao Órgão colegiado.

II. Questão em discussão
 
3. A discussão consiste em saber se o Superior Tribunal de Justiça é
competente para analisar  impetrado contra atohabeas corpus
judicial proferido por seus Ministros, considerando a alegação de
nulidade absoluta recursal por falta de defesa técnica.
 
III. Razões de decidir
 
4. O Superior Tribunal de Justiça é incompetente para analisar 

 impetrado contra ato judicial proferido por seushabeas corpus
Ministros, conforme art. 102, I, "i", da Constituição Federal, sendo
essa uma competência do Supremo Tribunal Federal.
 
5. A decisão monocrática que indefere liminarmente o habeas corpus
, quando manifestamente inadmissível, não viola o princípio da
colegialidade, havendo previsão legal e regimental para tanto.
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IV. Dispositivo e tese
 
6. Agravo regimental não provido.
 

1. O Superior Tribunal de Justiça éTese de julgamento: 
incompetente para analisar  impetrado contra atohabeas corpus
judicial proferido por seus Ministros, cabendo ao Supremo Tribunal
Federal o processamento da irresignação. 2. A decisão monocrática
que indefere liminarmente o , quando manifestamentehabeas corpus
inadmissível, não viola o princípio da colegialidade.
 

 CF/1988, art. 102, I, "i"; CF/1988,Dispositivos relevantes citados:
art. 105, I, "c".
 

: STJ, AgRg no HC n. 916.018/SP,Jurisprudência relevante citada
rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 02/09
/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar29/05/2025 04/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .09 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : V A DA R (PRESO)
ADVOGADO : RENAN MACEDO VILELA GOMES - GO049848
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . PROCESSUAL PENALHABEAS CORPUS
E PENAL. INÉRCIA. ADVOGADO. FALTA DE DEFESA TÉCNICA.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANULAÇÃO. ATO COATOR.
MINISTRO. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. COMPETÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
I. Caso em exame
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente o , sob alegação de violação dashabeas corpus
garantias constitucionais do contraditório e ampla defesa, devido à
inércia do Advogado constituído no agravo em recurso especial.
 
2. O agravante requer a anulação dos atos subsequentes à falta de
Defesa e a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao Órgão colegiado.

II. Questão em discussão
 
3. A discussão consiste em saber se o Superior Tribunal de Justiça é
competente para analisar  impetrado contra atohabeas corpus
judicial proferido por seus Ministros, considerando a alegação de
nulidade absoluta recursal por falta de defesa técnica.
 
III. Razões de decidir
 
4. O Superior Tribunal de Justiça é incompetente para analisar 

 impetrado contra ato judicial proferido por seushabeas corpus
Ministros, conforme art. 102, I, "i", da Constituição Federal, sendo
essa uma competência do Supremo Tribunal Federal.
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5. A decisão monocrática que indefere liminarmente o habeas corpus
, quando manifestamente inadmissível, não viola o princípio da
colegialidade, havendo previsão legal e regimental para tanto.
 
IV. Dispositivo e tese
 
6. Agravo regimental não provido.
 

1. O Superior Tribunal de Justiça éTese de julgamento: 
incompetente para analisar  impetrado contra atohabeas corpus
judicial proferido por seus Ministros, cabendo ao Supremo Tribunal
Federal o processamento da irresignação. 2. A decisão monocrática
que indefere liminarmente o , quando manifestamentehabeas corpus
inadmissível, não viola o princípio da colegialidade.
 

 CF/1988, art. 102, I, "i"; CF/1988,Dispositivos relevantes citados:
art. 105, I, "c".
 

: STJ, AgRg no HC n. 916.018/SP,Jurisprudência relevante citada
rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 02/09
/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por V. A. DA R. contra a
decisão (fls. 57/59) que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

O agravante alega que foram violadas as garantias constitucionais do
contraditório e da ampla defesa, sendo privado de efetiva atuação técnica nos
autos do agravo em recurso especial diante da inércia do advogado constituído,
consubstanciando nulidade absoluta recursal.

Defende que a ordem de  deve ser concedida de ofíciohabeas corpus
para anulação dos atos subsequentes à falta de defesa.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao Órgão colegiado para conceder a ordem de habeas corpus.

Contrarrazões apresentadas às fls. 77/79 e 83/87.
É o relatório.

VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental,
verifico que a irresignação não prospera.

Conforme exposto na decisão agravada (fls. 57/59):
 
A competência do Superior Tribunal de Justiça, na forma do art. 105,
inciso I, alínea "c", da Constituição da República compreende os
habeas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer das pessoas
mencionadas na alínea "a" do mesmo dispositivo, ou quando o coator
for tribunal sujeito à sua jurisdição, Ministro de Estado ou
Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a
competência da Justiça Eleitoral, o que não se verifica no caso.
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Dessa forma, considerando que o ato apontado como fonte de coação
parte deste próprio Tribunal Superior, pois se refere ao trâmite e ao
julgamento do agravo em recurso especial conexo, a competência para
a apreciação do presente mandamus é do Supremo Tribunal Federal,
nos termos do art. 102, inciso I, alínea "d", da Carta Magna. A
propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO PROFERIDA PELO STJ.
INCOMPETÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A
decisão monocrática que indefere liminarmente o habeas corpus,
quando este for manifestamente inadmissível, não viola o
princípio da colegialidade, por haver previsão legal e regimental
para tanto. 2. O Superior Tribunal de Justiça é incompetente
para analisar habeas corpus impetrado contra ato judicial
proferido por seus Ministros, uma vez que, segundo o art. 102, I,
"i", da Constituição Federal, compete ao Supremo Tribunal
Federal o processamento da irresignação. 3. Agravo regimental
não provido. (AgRg no HC n. 916.018/SP, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe
de 4/9/2024; grifamos).

 
No mesmo sentido:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO.
INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA APRECIAR O MÉRITO DO WRIT.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO
REGIMENTAL, AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
[...].
4. Não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas corpus
impetrado contra ato emanado por esta própria Corte. Deveras, o writ
deveria haver sido dirigido à autoridade hierarquicamente superior
àquela de onde provém o alegado constrangimento ilegal.
5. Consoante o art. 102, I, "i", da Constituição Federal, compete ao
Supremo Tribunal Federal processar e julgar pedido de "habeas
corpus quando o coator for Tribunal Superior ou quando o coator ou o
paciente for autoridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos
diretamente à jurisdição do Supremo Tribunal Federal".
6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual
se nega provimento (EDcl no HC n. 783.613/GO, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 06/12/2022, DJe de
16/12/2022)
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE MINISTRO DO STJ.
INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA
APRECIAÇÃO DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente habeas corpus impetrado em favor de ALEFY DANILO
ALVES CARDOSO, insurgindo-se contra decisão proferida por Ministro
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do Superior Tribunal de Justiça que negou seguimento a recurso
especial interposto após decisão do Tribunal de Justiça do Piauí. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar a competência
para processar e julgar habeas corpus impetrado contra decisão
proferida por Ministro do Superior Tribunal de Justiça. III. RAZÕES DE
DECIDIR
3. Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar habeas
corpus quando a autoridade coatora for Tribunal Superior ou Ministro
de Tribunal Superior, conforme disposto no art. 102, I, "i", da
Constituição Federal.
4. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para julgar
habeas corpus impetrado contra decisão de seus próprios Ministros,
devendo o writ ser dirigido ao Supremo Tribunal Federal.
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto à incompetência do
STJ para apreciar habeas corpus contra atos de seus Ministros.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO (AgRg no HC n. 930.419
/DF, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em
16/10/2024, DJe de 23/10/2024).
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado, ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 984.088 / GO
Número Registro: 2025/0062019-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
02769943620178090011 2394171202302184007 2769943620178090011

Sessão Virtual de  a 29/05/2025 04/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENAN MACEDO VILELA GOMES
ADVOGADO : RENAN MACEDO VILELA GOMES - GO049848
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
PACIENTE : V A DA R (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : V A DA R (PRESO)
ADVOGADO : RENAN MACEDO VILELA GOMES - GO049848
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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